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TOMADA DE PREÇOS Ne 2024.01.02.02-TP
Regido pela Lei n.e 8.666 de 21/06/93, (cam as a

e suas alterações e Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações
posteriores.

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Munícipalde Solonópole, designada
pela Portaria n9 002/2024 GAP, 02 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento de todos os
interessados que até as QgbgQmin do dia sede da Comissão Permanente
de Licitação da Prefeitura Municipalde Solonópole, localizada à Rua localizada n Rua Dr. Queiroz Lama
330, Centro, CEP 63.620-000, Solonópole, Ceará, em sessão pública, dará início aos procedimentos de
recebimento dos documentos de identificação e condições de participação, bem como, abertura dos
envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas de Preços, da licitação
modalidade TOMADA DE PREÇOS NP 2024.01.02.02-TP, identificado abaixo, mediante as condições
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Leí n.g 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela
Lei n.g 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor.

DEFINIÇÕES

MESMOS S GNIFICAOOSABAIXCk OS NOMES, PAUVRAS, SIGUS E ABREVIATURAS COM OS

C.P.l/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qualfor adjudicado o seu objeto.
CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE-PMS, através da Secretaria de
Infraestrutura: Órgãos de onde se origina a presente licitação.
CRC: Certificado de Registro Cadastralexpedido pela Prefeitura municipalde Solonópole.
FISCALIZAÇÃO: Secretaria de Infraestrutura do Município de Solonópale
PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este certame
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas
PMS: Prefeitura Municipalde Solonópole.

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS

ANEXO l riaIDescritivo e demais documentos pertinentes;
ANEXO ll - Modelo de Proposta de preços;
ANEXO 111-- Modelo de Procuração e Declarações:
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  PAVIMENTAÇÃO EM ÁREAS URBANAS DO UUNiCÍPiO DE

F: SOLONÓPOLE/CE (PT 1086802-06), TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA ANExo AO
EDITAL

órgão Interessado:  
Modalidade:  
Tipo:  
Critério de Julgamento:  
Regime de Execução:  
Empreitada:  
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1- DO OBJ ETO
1.1 - Esta licitação tem por abjeta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A PRESTAR OS SERVIÇOS DE

PAVIMENTAÇÃO EM ÁREAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE/CE (PT 1086802-06), TUDO
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO
EDITAL

2 - DAS CONO1ÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1 - Quaisquer pessoasjurídícas, localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a denominação
de sociedades empresárias (sociedades em nome coletlvo), Empresa Indívídualde Responsabilidade
Limitada - EIRELI, e de sociedades simples - exceto sociedade cooperativa - devidamente cadastradas
ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento pelo Setor de Cadastro do
Município de Solonópole, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das plQpostas, de acordo
com o Art. 22, parágrafo 2g da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e que satisfaçam a todas as
condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o
objeto da licitação.
2.1.2 - Firma individualou sociedade comercialregularmente estabelecida neste país, que satisfaçam
todas as condições deste Editalde TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo
com os anexos, parte integrantes do presente

'')

2.2 - NÃO POOERÃO PARTICIPAR OBSTA LICITAÇÃO:
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns
que estejam figurando como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1 ü Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas empresas, entre
licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como
administradores de ambas empresas, entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de
preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,
ndependentemente do preço proposto.
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de
Solonópole;
2.2.4 - Empresas que foram declaradas ínidâneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;
2.2.5 - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do
M unicípio de Solonópole;
2.2.6 - Empresas que se encontrem em situação de falência ou de recuperação judicial; de dissolução;
de fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma
de constituição;
2.2.7 - Cooperativas.
2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação, implicando na
mpossibilidade de sua participação no certame
2.2.9 -- Empresas que estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS
[NIDÕNEAS E SUSPENSAS (CAIS);
2.3 -- A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão,
implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

'b

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO ⑩
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3.1.1 - Análise dos documentos de representação dos prepostos dos licitantes;
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços'
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.5 - Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

3.1- O presente pr to de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
oíü98floie i3É)

4 - DAS CONDIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO
4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de
DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE REPRESENTAÇÃO, será o único admitido a intervir nas fases de
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo
ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação (com fato) válido na
forma da lei, expedido por órgão oficial

4.1.1 - Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE REPRESENTAÇÃO, entende-se:
4.1.1.1$ Quando NÃO for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL deverá apresentar
a) Procuração pública ou particular (com firma reconhecida) para a presente licitação, constituindo o
representante, que declare expressamente seus poderes para a devida outorga;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrata socíalconsolídado em vigor, da empresa a ser representada;
c) Documento oficialde identificação (com foto) válido na forma da lei;
4.1.1.2:ú:Quando for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL deverá apresentará
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrata socialconsolidado em vigor;
b) Documenta oficíalde identificação (com foto) válido na forma da lei;

4.i.2: ::A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não
implicará na habilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela
mesma na cessão correspondente, ou até o momento que a referida comprovação puder ser
verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação
4.1.3 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Orgão Oficialou autenticada
pela Comissão Permanente de Licitação, mediante apresentação dos originais.
4.1.4 -- A qualquer momento o proponente poderá substituir o representante já nomeado para
responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.
4.2 - Os interessados em participar do presente processo licitatório, que não queriam se fazer presente
na sessão de recebimento dos documentos, bem como, não comprovem os poderes necessários a
condições de representação, poderão protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital,

a) No protocolo do vetar de Licitações, junto a Comissão Permanente de Licitação, antes do inicia dos
trabalhos da sessão, mediante apresentação de Documento oficíalde identificação (com foto) válido
do responsávelpela entrega, bem como, assinatura de termo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante apresentação
de Documento oficíalde identificação (com foto) válido do respansávelpela entrega, sendo constado
talato na ata da sessão, ou;
c) No Protocolo Geralda Prefeitura Municipalde Solonópole, ou;
d) Mediante remessa por vía postal;

sendo
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mesmo representante para duas ou mais empresas, ambas serão dg$çlêg$!!!dadas.
4.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos.
A participação na presente licitação implicará na totalaceitação a todos os termos e integralsujeição
à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. l
4.4 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este senál
realizado no primeiro dia útilsubsequente, no mesmo locale hora.
4.5 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de
Licitação da PMS, mediante Termo de Retirada nos horários de 07h30min as llh30h e/ou pelo site do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará -- TCE, no endereço:
http://municípios.tce.ce.gov.br/licítacoes/

4.2.1 - Não será

S
o mesmo representante para várias empresas, caso seja constatado o

202

5 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
5.11:- A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27e da Le18.666/93
S.2:.- Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no
frontispício os seguintes dizeres=

'')

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA M UNICIPAL DE SOLONOPOLE
TOMADA DE PREÇOS Ne 2024.01.02.02-TP
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
PROPONENTE

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis.
dentro de seus prazos e validade para o día e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.4 ' o DOCUMENTO DAS CONDlçOES DE PARTICIPAÇAQ, consiste de
5.4.t Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto ao
cumprimento do subítem 2.1.1 deste edital, mediante a apresentação:
a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -- CRC, expedido pela Setor de Cadastro de Fornecedores,
da Prefeitura Munícipalde Solonópole, dentro da sua validade, junto aos documentos de habilitação.
5.4.Z Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscale trabalhista, à qualificação económica financeira e
à qualificação técnica

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL no caso de empresário individual, no registro público de empresa
mercantilda Junta Comercial; devendo, no caso da iicítante ser a sucursal, filialou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL
E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações.l
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser
a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz
5.4,2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante
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Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.4.2.5 - Ata da respectiva fundação, e o correspondente regístro na Junta Comercial/Cartório, bem
como o estatuto com a ata de Eleição da Diretoría, na forma do artigo 18 da Lei ng 5.764/71, em se
tratando de sociedade de cooperativa.
5.4.2.6 - Documentes oficial de identificação (com foto) válido na forma da lei do(s) sócio(s)
administradores e/ou titular(es);

ser a sucursal, filia

S
ia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

-":-'-'-:«« .. /güõ\ ItlZ03
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ou agenc

5.4.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas jurídicas (CNPI);
5.4.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadualou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto
contratual;
5.4.3.31:- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições
previdenciárias;
5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipaldo domicílio ou sede do licitante;
5.4.3.6 :F Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei
5.4.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Leí ng 5.452, de l9 de maio de 1943).

')

5.4.3.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de habilitação.
5.4.3.9:: A existência de#lrestrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital
5.4.3.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, esta
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização, podendo o prazo poderá ser prorrogado por igualperíodo, a critério da administração
pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa
5.4.3.11. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para se beneficiar do tratamento
diferenciado de que trata a Leí 123/2006, deverá apresentar
Microemoresa ou Empresa de Pequeno Porte ou
emitida em data não superior a 30jtrinta} dias da data marcada para a abertura da licitação
5.4.3.12 - A não apresentação da documentação mencionada no subitem anterior implica a renúncia
do tratamento diferenciado de que trata a Lei 123/2006.

5.4.4 - RELATIVA À QUALiricAÇÃo ECONÓMICO-FINANCEIRA:
5.4.4.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 jtrês) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor
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5.4.4.2 - Empresas cõB8:puídas a menos de um ano, deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante, assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissionalequívalente, devidamente registrado
no Conselho Regionalde Contabilidade.
5.4.4.3 - Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital- SPED, poderá ser feita pelo
Sistema Público de Escrituração Digital::- SPED, instituído pelo Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de
2007, por meio da apresentação de escrituração contábildigital, na forma estabelecida pela Secretaria
da Receita Federaldo Brasíldo Ministério da Fazenda. (Art. IP do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro

5.4.4.4 - Certidão Negativa de Falência / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do

5.4.4.4.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicialdeverá comprovar a
sua viabilidade económica, mediante documento (certidão ou assemelhada) emitido pela instância
judícialcompetente; ou concessão do plana de recuperação judicial nos termo do art. 58 da Leí n
ll.IO1/200S; ou homologação do plano de recuperação, na caso da licitante em recuperação
extrajudicial, nos termos do art. 164, $5', da Lei n' ll.IO1/2005;
5.4.4.4.2 - A empresa em recuperação judicial/extrajudicial cam plana de recuperação
concedido/homologado, deverá demonstrar as demais requisitos para habilitação econâmíco-
financeira
5.4.4.5 - Prova de capital mínimo ou o valor do património líquido mínimo equivalente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, comprovado através da Certidão Simplificada expedida peia
Junta Comercial, com data de emissão não superior a 30(trinta) dias da data marcada para a abertura
da licitação ou documento equivalente.

de 2018)

Licitante

5.4.5 - RELATIVA À QUALtricAçÃo TÉCNICA:
S.4.5.1 a Certidão de Registro e quitação da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regionalde
Engenharia e Agronomia (CREA), au no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em que conste
no quadro de responsáveltécnico pelo menos um técnico profissionalde nívelsuperior habilitado.
5.4.5.2 - Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade
profissionalcompetente deverá portar o visto no CAU/CE ou CREA/CE na forma da Resolução CONFEA
n.9 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação.

5.4.6 - RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
5.4.6.1 - Apresentar comprovação da licitante possuí' em seu quadro permanente, na data prevista
para entrega dos documentos, profissionais de nível superior devidamente reconhecido pelas
entidades competentes, detentor de no mínimo de OI(um) atestado ou certidão de responsabilidade
técnica, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissionalcompetente, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) prafíssional(is), realizado
obras/serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ara licitada, segundo
as parcelas de maior relevância, a seguir:
a) Execução de Pavimento em Piso Intertravado, com bloco retangular cor natural de 20xlOcm,
espessura 8cm. AF.l0/2022 -- M'
5.4.6.2 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor,
responsáveltécnico ou prestador de serviços.
5.4.6.3 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato socialconsolidado ou
contrato sociale todos os aditivos.
bl Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atualdiretoría, devidamente
registrada junto ao órgão competente
c) Se o responsáveltécníco não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social(CI'PS) - devidamente assinada
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d) Contratos de presiaçaa de serviços
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5.4.6.4 - Com base no artigo 43, $ 3g, da Lei ng 8.666/93, a Prefeitura de Solonópole, se reserva o
direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacionalde Informações Sociais), para comprovar o vínculo
empregatíçío do(s) responsável(ís) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o licitante.
5.4.6.5 - No caso de duas ou mais lícitantes apresentarem atestados de um mesmo profissionalcomo
responsáveltécnico, como comprovação de qualificação técnica, amba!melão habilitadas

5.4.7 - RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL;
5.4.7.1 - Apresentar certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado, em qyg fjgu1 90 Q DQnq dp empresa na condição de "contratadas, demonstrando
que a empresa executou diretamente de serviços de características técnicas similares às do objeto da
presente licitação, segundo as parcelas de maior relevância, a seguir:
a) Execução de Pavimento em Piso Intertravado, çom bloco retangular cor natural de 20xlOcm,
espessura 8cm. AF.l0/2022 > ou = 2.500 M:
5.4.7.2 - Declaração com a indicação do pessoaltécnico adequado e disponívelpara a realização do
objeto da licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio administrador
ou por representante legalda empresa;
5.4.7.3 - O(s) profissíonallis) responsável(is) técnico(s) indicado(s), cujo(s) nome(s) deverá(ão)
constar(em) na Certidão de Regístro e Quitação de Pessoa Jurídica da licltante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),
deverá(ãó) ser o(s) detentore(s) do atestado e/ou certidão de capacidade técnica;
5.4.7.4 - O licítaQte deverá juntar declaração expressa assinada peia(s) Responsável(is) Técnico(s),
detentor(es) do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões} de capacidade técnica, infarmanda que a(s)
mesmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na
condição de profissional(is) responsável(is) técnico(s), acompanhado da Certidão de Regístro e
quitação da pessoa física expedida pelo Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia (CRER). ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)

5.4.8 .Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.8.1$;ibeclaração de: que em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 Idezoíto) anos em trabalho naturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anãs em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
jquatorze) anãs, modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.8.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.8.3 - Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art,32, $2P, da Lei
n.g 8.666/93), modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.8.4 - Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do

5.4.8.5 - Certidão Específica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Junta Comercialda sede da empresa licÊtante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da
data da licitação, a fim de conferência das alterações sociais das empresas-

processo

5.4.9 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Orgão Oficialou autenticada
pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.10 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
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documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
5.4.12 - Não serão acentos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
S.4.13 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados
no idioma oficialdo Brasi
5.4.141::- As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis
especiais às quais se enquadram e se amparam
5.4.15 ' Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos para o idioma oficialdo Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4.16 +, Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará
autenticidade do mesmo através de consulta eletrõnica.
5.4.17; + Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
habilitada, apresentar o referido documento constando o termo finalde seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de
ser habilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas
condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação.
Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a lícítante leva-lo a esta
instituição para que o mesmo se proceda.
5.4.18 - As certidões exigidas apara aquelas cuja validade passa expirar), quando não contiverem
prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores
a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou então apresentar
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade para o documento
em questão.
5.4.19 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo
eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatório.
5.4.20 - Somente serão acentos os documentos acondicionados no envelope "A", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer
qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.4.20.1 - Fica ressalvada a situação anterior, quando da necessidade de realização de diligência para
apresentação de documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;
5.4.21 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresenta-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser habilitada.
5.4.22 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

5.4.11 - Caso na a

S
o conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
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6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DA GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de
Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser
confeccionada no mínimo em OI (uma) via e apcionalmente em arquivo digital, formato.xls ou .doc,
em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE SOLONOPOLE
TOMADA DE PREÇOS Ne 2024.01.02.02-TP

'
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ENVELOPE "B''
PROPONENTE

DE PREÇOS

6.2 - As PRQ?QSIAS DE PBEÇQS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial,
Orçamento(s) Detalhadots), Cronograma Físico-Financeiro, devendo ambos, ser confeccionadas a
máquina, impressão, ou a letra de firma, em papeltimbrado, sem emendas, usuras ou entrelinhas,
datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identificação do(s) responsável(is) legais da
Empresa e/ou Engenheiro da lícitante.
6.2.1 - Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;
b) Preço Globalpor quanto a licitante se compromete os serviços abjeta desta Licitação, expresso em
reais em algarismo e por extenso:
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos serviços que será de acorda com o cronograma físico-financeiro, contados
a partir da emissão da primeira ordem de serviço;
c) Proposta de preços deverá constar a identlficaçãa e assinatura do responsávellegalda empresa
6.2.Z - ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada Item a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o
preço Global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e Engenheiro responsável,
contendo ainda
a) Planflha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na proposta, com
duas casas decimais,usem erros de arredondamentos;
b) Planílha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento
apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de
cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos,
transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos
serviços;
c) Memorialde Cálculo dos Quantitativos;
d) Planilha analítica de encargos sociais;
e) Compasíção analítica da taxa de B.D.t. (Benefícios e Despesas Indiretas}, de acordo com
recomendações do TCU -;Tribunalde Contas da União;
f) Planilha orçamentáría deverá constar a identificação e assinaturas do responsável legal e
engenheiro da lícitante.
6.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como carreta a Unidade
expressa no Orçamento da Prefeitura Municipalde Solonópole para o item.
6.2.3 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.

6.2.3.1 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional(REAL)
mesmo que não contenham o símbolo da moeda(R$)
6.2.3.2 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
duas casas decimais dos centavos
6.2.3.3 - Cronograma Físico-financeiro deverá constar a identificação e assinaturas do responsável
legale engenheiro da licitante.
6.3 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que
6.3.1 - Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis;
6.3.2 - Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores a

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Administração
6.3.3 - Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.

saber
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6.3.5 - Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatíve
os preços praticados no mercado, conforme a Leí ng 8.666/93 e suas alterações
6.3.6 - Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado
PMS. estabelecido no Memoriale demais documentos.
6.3.7 - Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Leí das Licitações.
6.3.8 - Quantitativos divergentes dos constantes na Planílha de preços estimados.
6.3.9 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital.

,j S
da oferta de outro competidor na licitação
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7 - DOS PROCEDIMENTOS
7.1 - A Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará a verífícaçãa da(s) licítante(s) que
protocolaram os documentos de habilitação, conforme item 4.2 deste edital, bem como, realizará a
representação dos representantes presentes à sessão, e a seguir, colocará os documentos de
representação para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das empresas que acudiram
a participação do processo.
7.2 - Os Documentos de representação e os envelopes "A" - Documentos de Habilitação e "B'
Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no día, hora e localdefinidos no
preâmbulo deste Edital
7.2.1 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de representação e Envelopes
'A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representação e

Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão acentos outros documentos que não os existentes
nos referidos envelopes.
7.3 - Após a Presidente da Comissão receber os Documentos de representação e Envelopes "A" e: "B'
e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representação e Envelopes, nenhum
outro será recebido e nem serão aceitas outros documentos que não os existentes nos referidos
envelopes
7.4- Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços - "B", ficando
a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
7.5 :+; Posteriormente,ãserão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventu ra apresentadas estão
devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos documentos originais,
nas quais deverão ser apresentados.
7.5.1 - Será ínabilítada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
envelope "A", ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes
nteressados como representantes das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos
Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os
examinem e os rubriquem.
7.7 -A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-
se sobre o seu acatamento ou não.
7.8 - Se presentes os prepostos das licltantes à sessão, a(a) Presidente(a) da Comissão fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilítação das licítantes,
fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes
declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal.
Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
7.8.1 -- Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito.
7.8.2 -Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feita através do meio de publicação Oficialdo Município, iniciando-se no dia útil
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das
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razões e contrarrazõê?'8Erecursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade aos
ates do processo. O Procedimento ficará será suspenso.
7.9 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através
do meio de publicação Oficialdo Município, de forma a dar publicidade aos atos do processo.
7.10 - Inexistindo recurso, ou depois de proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatório.
7.11 -Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirada pela licítante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
7.12 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no
referido envelope a Proposta, Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos
solicitados no item 6 deste edital.
7.13 -Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos
formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Editalserá motivo
de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta
7.14 -A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licítantes não desclassificadas
pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
7.1S -A Comissão examinará, da lícitante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro lugar, o
Orçamento. Não sendo encontrados erros a Comissão declarara a licitante classificada em primeiro
lugar como vencedora desta licitação
7.16 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a
mesma verificação com relação à proposta da licítante que apresentou o segundo MENOR PREÇO
GLOBAL e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços,
até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de Preços e o Orçamento da conformidade com
todos os requisitos do Edital
7.17:-A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos,
decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não
ultrapasse o valor em@real correspondente a O,l (zero vírgula um por cento) do valor global do
orçamento da licitante.
7.18 - Caso duas ou mais licítantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas
com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classifica-las, e adotará os procedimentos previstos
neste capítulo.
7.19 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em IP jprimeiro) lugar, não seja
Mícroempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os
subitens a seguir:
7.19.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a
Mícroempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente para
poder exercer mencionado direto à sessão pública de divulgação do julgamento da análise das
propostas de preços.
7.19.1.1 ' Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará
previamente nova data de prosseguimento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de
comparecímento para o uso deste benefício
7.19.2:;:: Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem
crescente dos preços ofertados
7.19.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:
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